
 

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630 
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA 

 

 
 EDITAL  PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS – ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0995/2024. 

MODALIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 – 
RELANÇAMENTO. 

 

BASE LEGAL 

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações, Lei 
Complementar nº. 123/2006 e alterações, Decreto N° 
8.538, de 06 de outubro de 2015, e demais legislações 
correlatas. 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para 
serviços Laboratoriais, com fornecimento de Kits 
de reagentes para bioquímica, hematologia, 
coagulação e imunologia, testes de sorologia, com 
fornecimento de equipamentos em locação para 
atender o Complexo Hospitalar Gentil filho 
pertencente a Rede Municipal de Saúde. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço global. 

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada Por Preço Unitário. 

LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

DATA E HORÁRIO DOS 
LANCES: 

15 de julho de 2024. 

09h:00min (NOVE HORAS). 

MODO DE DISPUTA Aberto 

VALOR ESTIMADO Não sigiloso 

FONTE RECURSO  FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
O instrumento convocatório está disponibilizado, na íntegra, nos endereços 
eletrônicos: www.portaldecompraspublicas.com.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br, 
https:// caxias.ma.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da 
Comissão Central de Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxias-
Ma(Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Lima), no horário das 08h00min 
(oito horas) às 13h00min (treze horas). 
 
ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus 
anexos, a fim de evitar a prática das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, que poderá acarretar na aplicação das penalidades previstas no art. 
156 da referida norma, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 
das demais cominações legais. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 - RELANÇAMENTO 
  
PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE CAXIAS-MA, ESTADO DO MARANHÃO, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, por intermédio da Comissão Central de Licitação, situada na Praça 

Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxias-MA, (Antigo Fórum Desembargador Artur 

Almada Lima), Isenta de Inscrição Estadual, torna público que realizará licitação na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021 e alterações, Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações, Decreto N° 

8.538, de 06 de outubro de 2015 e demais legislações correlatas, e das exigências 

estabelecidas neste edital.   

Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação, neste caso, o Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, o, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. As propostas deverão obedecer às 
especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem parte 
integrante. 
 
DATA DA SESSÃO: 15/07/2024 – HORÁRIO: 09H:00 MIN. (NOVE HORAS). 

LOCAL: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS –

ww.portaldecompraspublicas.com.br  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 
IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ATÉ ÀS 23Hs:59MIN(VINTE E TRÊS 
HORAS E CINQUENTA E NOVE MINUTOS) DO DIA 10/07/2024. 
 
1. DO OBJETO. 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação de empresa especializada para serviços Laboratoriais, com fornecimento 
de Kits de reagentes para bioquímica, hematologia, coagulação e imunologia, testes de 
sorologia, com fornecimento de equipamentos em locação para atender o Complexo 
Hospitalar Gentil filho pertencente a Rede Municipal de Saúde, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

1.2. A licitação será por ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens/lotes forem de seu interesse. 
 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto.  
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na 
classificação abaixo: 
 

• 02.17.10.302.0056.2314.0000 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica. 

2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento, observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 

3.1. Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se, previamente, 
perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, onde também deverão se informar a respeito 
do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 
utilização. 
 

3.2. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade 
LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 

3.3. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
 

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
 

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 

3.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 
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4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.3. Não poderão participar deste Pregão os interessados. 
 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da 
legislação vigente;   
 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 
14.133/2021; 

 

4.3.5. Que estejam sob falência; 
 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras 
do art. 
15 da Lei nº 14.133/2021.  
  

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 
“não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 
extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte;   
 
4.5.1.1 A empresa que assinalar o campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
 

4.5.2. Que para todos os efeitos, atende plenamente os requisitos de habilitação 
exigidos no processo licitatório ou contratação direta, sob pena das sanções cabíveis;; 
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4.5.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 

4.5.4. Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
 

4.5.5. Que não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 
 

4.5.6.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da 
Constituição Federal; 
 

4.5.7. Declaro que na forma da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para 
sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
 

4.6. O licitante que participar da presente licitação já se declara que não possui em seu 
quadro 
de pessoal e societário servidor público do órgão ou entidade contratante em qualquer 
função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.  
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

 

5.2.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 
até 02 (duas) horas contado da convocação do Agente de Contratação/Pregoeiro, os 
documentos de habilitação. 
 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
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simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o 
disposto nos itens 7.12 e 7.16 deste Edital. 
 

5.4. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
 

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances e 
negociação. 
 

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação e acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 

5.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
 

5.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 

5.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
 

5.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 6.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
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ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 

6.1.3.  Fabricante de cada item ofertado; 
 

6.1.4.  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 
de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 
 

6.1.5.  Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de 
referência da presente licitação discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA presente 
nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na fase de disputa de lances, o lance 
final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do TERMO DE 
REFERÊNCIA. Caso não seja realizada a disputa de lances, a licitante que cotou na 
proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo 
acima especificado. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 

6.7. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 
6.6. 
 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de 
sua apresentação. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

7.2.  As propostas apresentadas serão verificadas somente após o encerramento da 
fase de lances, quando o agente de contratação verificará a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à 
compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a 
contratação, conforme definido no edital. 
 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente 
de contratação e os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 
 

7.4.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.4.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preâmbulo deste Edital. 

 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (CEM REAIS). 
  

7.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ABERTO, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo agente de contratação. 

 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado primeiro.  

 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.15. Conforme disponibilidade do sistema, o licitante poderá uma única vez, excluir seu 
último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na 
hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

7.16.  O agente de contratação, poderá, durante a disputa, como medida excepcional, 
excluir a proposta ou o lance que possa comprometer restringir ou frustrar o caráter 
competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via 
sistema. 

 

7.17. A Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item anterior, implica 
a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
 

7.18. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances. 
  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa do agente de contratação aos 
participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 

7.21. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 



 

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630 
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA 

 

 

7.22. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 
entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 

7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem:  
 

7.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 

7.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 

7.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 

7.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle; 
 

7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
 

7.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

7.28.2. Empresas brasileiras; 
 

7.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
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7.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187/2009. 
 

7.29. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o agente de contratação, 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

7.30. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 

7.31.  Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes 
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação 
estabelecida ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os 
critérios de desempate definidos anteriormente. 
 

7.32. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação 
e julgamento da proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, e a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para 
apresentar proposta adequada ao último lance ofertado, contendo os preços unitários e 
o novo valor total para a contratação, incluída planilha de custo, se for o caso, 
devidamente preenchida e assinada, para fins de exame de aceitabilidade do preço, 
enviando-a no sistema durante a sessão, no prazo de [02 HORAS ÚTEIS], prorrogável 
por igual período, contada a partir da solicitação do Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação. 
 

8.1.1. Nas licitações cujo critério de julgamento seja o “menor preço por lote” e a 
formulação da proposta não exija a apresentação dos custos, considerar-se-á o último 
lance ofertado pela licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar como 
proposta final, ficando dispensado o cumprimento da obrigação descrita no subitem 8.1 
do edital. 
 

8.1.2. A proposta readequada ou proposta final deverá ser encaminhada 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade 
com exigências do ato convocatório. 

 

8.3. Poderá ser desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 
final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
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8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências 
para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 
 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
 

8.7. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital. 
 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta 
e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 
 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o agente de 
contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

9. DA HABILITAÇÃO. 
 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM 
PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE 
QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 
DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS 
SEGUINTES CADASTROS: 

 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).  
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9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 

 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação inabilitará o 
licitante, por falta de condição de participação. 
 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à 
habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura 
da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada. 
 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo agente de 
contratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
 

9.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre 
 

9.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí- lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 
 

9.5. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 
10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual 
para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa 
regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e 
pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02:00 
horas sob pena de inabilitação. 
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9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

 

9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

9.11. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
serviços. 
 

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

9.13. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 

9.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; 
 

9.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento; 
 

9.16. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.16.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.16.1.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação 
com fotografia do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou 
firma licitante; 
 

9.16.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 



 

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630 
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA 

 

 

9.16.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

9.16.1.4. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
 

9.16.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 
 

9.16.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 
 

9.16.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 

9.16.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

  

9.16.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 

9.16.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

9.16.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
 

9.16.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

9.16.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

9.16.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
 

9.16.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452/1943; 
 

9.16.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante a 
apresentação da: 
 
a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; e 
b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 
 

9.16.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante a 
apresentação da: 
 
a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; e 
b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 
 

9.16.2.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

9.16.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

9.16.3.1.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão ou caso não possua, emitida nos últimos 60 (sessenta) 
dias. 
 

9.16.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

9.16.3.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
substituição dos demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 

9.16.3.4. No caso de pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, os 
demonstrativos contábeis limitar-se-ão ao último exercício. 
 

9.16.3.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

I - 
Liquidez Geral 
(LG)  

= 

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)  

(Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante) 

 

  
II - = (Ativo Total)  
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Solvência Geral 
(SG) 

(Passivo Circulante + Passivo não 
Circulante) 

 

  

III - 
Liquidez Corrente 
(LC) 

= 
(Ativo Circulante)  

(Passivo Circulante)  
 

9.16.3.6. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 

9.16.3.7.  É obrigatória a apresentação de declaração, assinada por profissional 
habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 
econômicos previstos nas cláusulas acima. 

 

9.16.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 
9.16.4.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante executou ou executa serviços ou entregou bens 
compatíveis com o objeto deste Pregão. O(s) Atestado(s) de Capacidade deverá ser 
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, 
devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função. 
 
9.16.4.2 Casa o documento não seja apresentado conforme exige o item acima, 

a Comissão poderá abrir diligência para a verificação das informações dele 
constante. 

 
9.16.4.3 Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a Comissão tomará as 
providências cabíveis no sentido de proceder à diligência mais apurada e, se for o caso, 
adotar outros procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos 
competentes para adotar as medidas necessárias. 
 
9.16.4.4 É indispensável que o Atestado de Capacidade Técnica apresente informações 
tangíveis, ficando vedada a apresentação com informações genéricas, tais como: ter 
executado os serviços a contento. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da 
análise do documento, o julgamento da proposta possa aferir efetivamente a eficiência 
da empresa para a execução do objeto de maneiro satisfatória. 
 
9.16.4.5 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
 
9.16.4.6 Caso a Administração achar necessário, poderá solicitar todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, como 
cópia do contrato que deu suporte à contratação ou cópia nota fiscal, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
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9.16.5 Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro Sanitário da empresa, nas 
seguintes hipóteses de acordo com a RDC 153/17 e IN 16/2017: 
 
9.16.5.1 Licença de Funcionamento Sanitário LFS, emitida pelo Órgão Sanitário 
competente. Caso a LFS esteja vencida, deverá ser apresentado também o 
documento que comprove seu pedido de revalidação; 
9.16.5.2O Cadastro Sanitário poderá ser apresentado no lugar da Licença de 
Funcionamento Sanitário, desde que sejam juntados pela empresa participante 
os atos normativos que autorizam a substituição;  
9.16.5.3 Para fins de comprovação da Licença de Funcionamento Sanitário LFS 
ou Cadastro Sanitário poderá ser aceita a publicação do ato no Diário Oficial 
pertinente;  
9.16.5.4 A Licença emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária deverá estar 
dentro do prazo de validade. Nos Estados e Municípios em que os órgãos 
competentes não estabelecem validade para Licença, deverá ser apresentada a 
respectiva comprovação legal; 
9.16.5.5 A empresa isenta de Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro 
Sanitário deverá comprovar essa isenção. 

 

9.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 

9.17.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 
 

9.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 

9.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
agente de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 
 

9.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 

9.22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
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empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
 

10. DOS RECURSOS. 
 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
 

10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 

10.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 
 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 

10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

 

11. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO. 
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11.1. Com base no artigo 71 da Lei nº 14.133/21, encerradas as fases de julgamento 
e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
 

11.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

11.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado; 
 

11.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
 

11.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 

11.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento 
licitatório quando o seu objeto possuir mais de um item ou lote. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
 

12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis ou o prazo definido no Termo de 
Referência, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de 
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
 

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
 

13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

13.3. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante 
certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICP-Brasil), conforme artigo 12, § 2º da Lei nº 14.133/2021. 
 

13.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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13.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
 

13.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
 

13.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

13.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, 
anexo deste edital. 

 

13.5.1. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem 
ônus para qualquer das partes. 

 

13.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato. 
 

13.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 
 

13.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, 
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 
a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 

13.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido no subitem 13.2 deste Edital 
caracterizará como a conduta tipificada no inciso VI do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021 e sujeitará à penalidade prevista neste Edital e/ou no contrato e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, se houver. 
 

13.9. Demais clausulas referente à gestão do contrato estão dispostas na minuta 
contratual e/ou no Termo de Referência, anexo deste edital. 
 

14. DO REAJUSTAMENTO E REQUILIBRIO  
 

14.1.  O índice de reajustamento é ***. 
 

14.2. Nas licitações de SERVIÇOS CONTÍNUOS, observado o interregno mínimo de 1 
(um) ano, o critério de reajustamento será por: 
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14.2.1. Reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão do 
índice indicado acima, considerando a data do orçamento estimado como data-base de 
cálculo, passando o valor atualizado a vigorar no 13º mês. 

14.2.2. Repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos 
custos. 

 

14.3. É admitido restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos 
do art.124, II, d, da Lei 14.133/2021. 
 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência, anexo deste edital. 

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

16.1. É vedada a subcontratação do objeto no todo ou em parte. 
 

16.1.1. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
 

17. DO PAGAMENTO. 
  

17.1. O pagamento dos valores devidos pelo fornecimento dos itens objeto deste 
Pregão será efetuado pelo Município, até 16 (dezesseis) dias, a partir da data da 
apresentação, pela Contratada, da Nota Fiscal e após confirmação dos fornecimentos 
pelos responsáveis da Secretaria Solicitante, caso não haja nenhuma irregularidade ou 
até que a mesma seja sanada. 

17.2.  Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da 
Contratada, a fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se a sua 
contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

17.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 
estabelecidas, nem implicarão na aceitação dos itens. 

17.4. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos 
termos da legislação específica aplicável. 

17.5. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria ou 
através de cheque nominal à Contratada. 

17.6. Nos termos do Art. 137, §2º, IV da Lei Nº 14.133/2021, a Contratada deverá 
cumprir a ordem de fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o 
Município em débito para com a mesma, até o prazo de 2 (dois) meses, contado da 
emissão da nota fiscal. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão 
contratual. 
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17.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

18.1.5. fraudar a licitação 

18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1. advertência; 

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 multa 
será de 0,5% do valor do contrato licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 
18.1.8 a multa será de 15% do valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2, e 
18.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2, e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 18.1.3 caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
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18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

18.15. As sanções aplicadas serão publicadas no Diário Oficial do Município e no sítio 
eletrônico da Prefeitura Municipal de Caxias.  

18.16. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a 
possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial.  

18.17. As disposições deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na 
definição legal do parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 12.846/2013. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de 
esclarecimento. 
 

19.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

19.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal 
de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 
14.133/2021. 
 

19.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

19.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 

19.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como 
outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 
 

19.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública 
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
 

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
 

20.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 

20.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

20.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

20.12.  O Município de Caxias-MA poderá revogar este Pregão por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, 
ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for 
viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 
princípios da ampla defesa e contraditório. 

20.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
 
24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar. 
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20.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 
para fins de classificação e habilitação. 

20.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br, https:// 
caxias.ma.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da Comissão 
Central de Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxias-Ma(Antigo 
Fórum Desembargador Artur Almada Lima), no horário das 08h00min (oito horas) às 
13h00min (treze horas), no mesmo endereço e período em que os autos do processo 
administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 
 

20.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO.  

 

  Caxias-MA, 25 de junho de 2024. 

 
 

Igor Mário Cutrim dos santos 
Presidente da Comissão de Contratação 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 - RELANÇAMENTO 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
 

1. DO OBJETO: 
1.1 A presente licitação tem por objeto visando Contratação de empresa 
especializada para serviços laboratoriais, com fornecimento de kits de reagentes 
para bioquímica, eletrólitos, hematologia, coagulação e imunologia, testes de 
sorologia  com fornecimento de equipamentos em Locação, para atender o 
Complexo Hospitalar Gentil Filho pertencente a Rede Municipal de Saúde de 
Caxias - MA. 
1.2 Visa o presente Termo de Referência a detalhar os serviços necessários 
para atender as demandas desta Secretaria. 
2. DA JUSTIFICATIVA: 
2.1 Contratação de empresa especializada para serviços laboratoriais, com 
fornecimento de kits de reagentes para bioquímica, eletrólitos, hematologia, 
coagulação e imunologia, testes de sorologia  com fornecimento de 
equipamentos em Locação, para atender o Complexo Hospitalar Gentil Filho 
pertencente a Rede Municipal de Saúde de Caxias - MA. 
2.2 O serviço de exames laboratoriais é uma necessidade contínua dentro do 
hospital. Trata-se de exames indispensáveis para diagnóstico, controle e 
prevenção dos pacientes internos que são avaliados, tratados e acompanhados 
pelo corpo clínico do hospital. 
2.3 Algumas vantagens do laboratório interno: 

• Possui banco de dados dando mais eficiência nos resultados; 

• Maior praticidade na rotina minimizando a possibilidade de erros; 

• Volumes de coleta específicos para frascos adultos e pediátricos;  

• Celeridade na entrega do resultado parcial, permitindo redução no tempo 
de trabalho e consequentemente maior eficiência na tomada de decisão 
da equipe médica.   

2.4 Tendo em vista que o Complexo Hospitalar Gentil Filho já conta com espaço 
para instalações adequadas torna-se necessária esta aquisição para o 
atendimento e diagnostico das doenças de notificação compulsória e agravos 
de interesse da saúde pública. 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO   
3.1 O procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que 
estabelece a Lei nº 14.133/2021 e todas as demais normas e legislação vigentes 
e aplicáveis ao presente termo. 
 
4.ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS PRODUTOS: 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

MATERIAL/SERVIÇO 
UND. QNT. VLR.UNT.  TOTAL 

1 Ácido Úrico  TESTE 3000 4,09 12.270,00 

2 Albumina  TESTE 1000 4,09 4.090,00 
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3 Amilase  TESTE 3500 5,80 20.300,00 

4 Bilirrubina Total  TESTE 3000 4,09 12.270,00 

5 Bilirrubina Direta  TESTE 3000 4,09 12.270,00 

6 Cálcio  TESTE 1000 4,09 4.090,00 

7 CK-NAC  TESTE 800 5,80 4.640,00 

8 CK-MB  TESTE 800 11,31 9.048,00 

9 Colesterol  TESTE 5000 4,09 20.450,00 

10 Colinesterase  TESTE 500 5,80 2.900,00 

11 HDL- Colesterol  TESTE 5000 9,98 49.900,00 

12 Creatinina  TESTE 10000 4,09 40.900,00 

13 Ferro Sérico  TESTE 900 4,34 3.906,00 

14 Fosfatase Alcalina  TESTE 1000 4,34 4.340,00 

15 Fósforo  TESTE 800 4,34 3.472,00 

16 Gama-GT  TESTE 2000 4,34 8.680,00 

17 Glicose  TESTE 12000 4,34 52.080,00 

18 GOT (ASAT)  TESTE 7000 4,34 30.380,00 

19 GPT (ALAT)  TESTE 7000 4,34 30.380,00 

20 Hemoglobina HBA1c  TESTE 3000 31,74 95.220,00 

21 Lactato  TESTE 500 13,42 6.710,00 

22 LDH  TESTE 1200 4,34 5.208,00 

23 Lipase  TESTE 360 24,66 8.877,60 

24 Magnésio  TESTE 500 4,68 2.340,00 

25 Proteína Total  TESTE 500 4,68 2.340,00 

26 Triglicerídeos  TESTE 4000 4,68 18.720,00 

27 Uréia  TESTE 7000 4,68 32.760,00 

28 Alfa Glicoproteína  TESTE 3000 35,00 105.000,00 

29 PCR automação ultrassensível  TESTE 3000 16,74 50.220,00 

30 Sódio TESTE 2000 11,77 23.540,00 

31 Potássio TESTE 2000 11,77 23.540,00 

32 Cloro TESTE 2000 11,77 23.540,00 

33 HEMOGRAMA COMPLETO TESTE 18000 10,86 195.480,00 

34 TAP TESTE 800 7,46 5.968,00 

35 TTPA TESTE 800 7,46 5.968,00 

36 Fibrinogênio TESTE 700 36,33 25.431,00 

37 Vitamina D Total  TESTE 700 60,36 42.252,00 

38 Estradiol  TESTE 700 30,63 21.441,00 

39 Ferritina  TESTE 700 30,63 21.441,00 

40 FSH  TESTE 700 30,63 21.441,00 

41 T4  TESTE 700 26,00 18.200,00 

42 FT4 – T4 Livre  TESTE 800 26,00 20.800,00 

43 T3  TESTE 500 26,00 13.000,00 

44 FT3 – T3 Livre  TESTE 300 31,00 9.300,00 

45 Insulina  TESTE 500 42,66 21.330,00 

46 LH  TESTE 500 27,00 13.500,00 

47 Progesterona  TESTE 500 32,66 16.330,00 

48 Prolactina  TESTE 500 29,00 14.500,00 

49 Testosterona  TESTE 500 30,33 15.165,00 

50 PSA Total  TESTE 660 30,33 20.017,80 

51 PSA Livre  TESTE 660 31,66 20.895,60 
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52 FSH  TESTE 200 27,00 5.400,00 

53 TSH  TESTE 400 25,33 10.132,00 

54 HBsAg  TESTE 660 31,33 20.677,80 

55 Anti-HBs  TESTE 500 34,00 17.000,00 

56 Anti-HBc  TESTE 660 34,00 22.440,00 

57 Toxoplasmose IgM TESTE 660 50,66 33.435,60 

58 Toxoplasmose IgG TESTE 660 50,66 33.435,60 

59 Rubéola IgM TESTE 660 50,66 33.435,60 

60 Rubéola IgG TESTE 660 50,66 33.435,60 

61 Citomegalovírus IgM TESTE 660 50,66 33.435,60 

62 Citomegalovírus IgG TESTE 660 50,66 33.435,60 

63 Toxoplasmose IgG Avidez TESTE 180 101,66 18.298,80 

64 Citomegalovírus IgG Avidez TESTE 180 278,33 50.099,40 

65 HSV – ½ IgG TESTE 660 76,66 50.595,60 

66 HSV – ½ IgM TESTE 660 76,66 50.595,60 

67 HIV 1/2 TESTE 2000 46,33 92.660,00 

68 HCV TESTE 444 49,66 22.049,04 

69 Treponema Pallidum TESTE 1700 46,33 78.761,00 

70 Sarampo IgG TESTE 125 101,66 12.707,50 

71 Sarampo IgM TESTE 125 115,00 14.375,00 

72 Caxumba IgG TESTE 125 115,00 14.375,00 

73 Caxumba IgM TESTE 125 101,66 12.707,50 

74 
Cardiac Triple 
(Troponina/CKMB/Mioglobina) 

TESTE 125 81,00 10.125,00 

75 D-Dímero TESTE 125 115,00 14.375,00 

76 NT-proBNP TESTE 125 361,66 45.207,50 

77 IL-6 TESTE 125 356,66 44.582,50 

78 PCT Plus TESTE 125 491,33 61.416,25 

79 hsCRP TESTE 125 17,04 2.130,00 

  LOTE II - REAGENTES 

80 VDRL TESTE 18 176,66 3.179,88 

81 SANGUE OCULTO (25 testes) TESTE 15 113,00 1.695,00 

82 Tira de Urina (100 testes) CX 10 218,66 2.186,60 

83 Soro Anti-A (10ml) Frasco 15 39,50 592,50 

84 Soro Anti-B (10ml) Frasco 15 39,50 592,50 

85 Soro Anti-AB (10ml) Frasco 15 54,33 814,95 

86 Soro Anti-D (10ml) Frasco 15 117,33 1.759,95 

87 Soro Controle-Rh (10ml) Frasco 15 117,33 1.759,95 

88 
Soro Anti-Humano Poliespecífico 
(10ml) 

Frasco 15 95,66 1.434,90 

89 Soro Albumina Bovina 22% (10ml) Frasco 15 95,66 1.434,90 

  
          REAGENTES                                                                              

VALOR 
2.133.617.22 

  ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS EM LOCAÇÃO  

1 
01 (UM) ANALISADOR 
AUTOMATIZADO DE BIOQUÍMICA 
(200 testes/hora) 

MÊS 12 8.089,00 97.068,00 

2 
01 (UM ) ANALISADOR 
ELETROLÍTICO 

MÊS 12 3.886,58 46.638,96 
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3 
01 (UM) ANALISADOR 
HEMATOLÓGICO (5 PARTES) 

MÊS 12 7.829,00 93.948,00 

4 
01 (UM) ANALISADOR DE 
COAGULAÇÃO 

MÊS 12 4.514,66 54.175,92 

5 
01 (UM) ANALISADOR 
IMUNOLÓGICO 

MÊS 12 15.169,00 182.028,00 

6 

01 (UM) ANALISADOR DE 
IMUNOENSAIO POR 
FLUORESCÊNCIA COM LEITURA 
AUTOMÁTICA 

MÊS 12 7.500,33 90.003,96 

  
                                                            LOCAÇÃO                                      

VALOR 
563.862,84 

TOTAL 2.697.480,06 

 
 
 
 
  Obs.: Os Kits serão fornecidos pelo laboratório 
4.1 Especificações dos Equipamentos em Locação:  

4.1.1. Os equipamentos em Locação deverão ter as seguintes características: 

4.1.2 ANALISADOR AUTOMATIZADO DE BIOQUÍMICA (200 
TESTES/HORA), PARA OS ITENS 1 AO 29. 

 Taxa de transferência:  Até 240 T/H fotométricos. 
 Metodologia: Ponto final, tempo fixo, cinético. 
 Princípio: Fotometria de absorção, turbidimetria. 
 Programação: Sistema aberto. 
 Sistema Óptico 
 Fonte de luz: Lâmpada halógena-tungstênio 
 Comprimento de onda: (340-800) nm, no total de 12 comprimentos de onda. 
 Faixa de absorção: 0-4,0 Abs. 

 Sistema de Amostra 
 Capacidade de amostra: 40 posições. 
 Sonda de amostra: Detecção de nível de líquido, ajuste automático de 

profundidade e proteção contra colisão. 
 Tipo de amostra: Soro, plasma, urina, fluidos gástricos, fluidos pleurais e 

liquor. 
 Capacidade do reagente: 40 posições. 
 Cubeta: 63 cubetas com 5 mm de diâmetro óptico. 
 Lavagem das cubetas: 63 cubetas com 5 mm de diâmetro. 
 Controle: Padrão Westgard. 

4.1.3 ANALISADOR ELETROLÍTICO, PARA OS ITENS 30 AO 32. 
 princípio: medição direta por eletrodo de íon seletivo 
 amostras: sangue total, soro, plasma, urina diluída 
 volume da amostra: 100~150ul 
 velocidade: superior a 60 amostras/h 
 armazenamento de dados: superior a 500 resultados de pacientes 
 entrada de dados: tela de toque 
 exibição: ampla tela lcd com luz de fundo 
 saída de dados: impressora térmica, porta serial rs-232 
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 condições de trabalho: temperatura: 10ºc~30ºc / umidade: 20%~85% 
 realiza o interfaceamento unidirecional (envio dos resultados) 

4.1.4 ANALISADOR HEMATOLÓGICO (5 PARTES), PARA O ITEM 33. 
 60 TESTES/HORA 
 29 Parâmetros 
 Capacidade de 60 amostras/hora 
 Análise de amostras em tubos abertos com aspiração de 18µl de amostra. 
 Sangue venoso, sangue capilar e sangue pré-diluído. 
 COLORIMETRIA (HGB), IMPEDÂNCIA elétrica e 3 ângulos de DISPERSÃO DO 

LASER por CITOMETRIA DE FLUXO; 
 Possui canal duplo com método óptico real para diff e basófilos com melhor 

desempenho na contagem do que os tradicionais métodos de impedância. 
 Utiliza corante químico para melhor diferenciação de 5 partes-diff WBC, mesmo 

em amostras com alto eosinófilo. 
 Reagente sem cianeto para medição de HGB. 
 Contagem diferencial de populações leucocitárias por citoquímica, impedância e 

óptica por laser. 
 Sistema de homogeneização múltipla de alta tecnologia, sem uso de “shear 

valve” para amostras / reagentes. 
 Limpeza automática – interna e externa da agulha de aspiração. 
 Automática com opção de manual 
 3 histogramas para (WBC, RBC e PLT) 
 2 scattergramas para os parâmetros. 
 Moderno, prático e intuitivo. 100% em português, com controle de qualidade 

(CQ) completo. 
 Acompanha impressora interna, com possibilidade de adicionar externa. 
 Capacidade para 100.000 resultados de pacientes, incluindo gráficos. 

4.1.5 ANALISADOR DE COAGULAÇÃO, PARA OS ITENS 34 AO 36. 
 Detecção rápida da coagulação plasmática 
 Armazenamento de curva de calibração 
 2 cronômetros com acionamentos independentes 
 8 posições de incubações para amostras 
 Incubações para reagentes a 37ºC 
 Tela sensível ao toque - touchscreen 
 Sistema aberto, com cálculo do INR 
 Interfaceamento com o sistema do laboratório 
 Impressora térmica embutida 
 Porta USB para leitor de código de barras 

4.1.6 ANALISADOR IMUNOLÓGICO, PARA OS ITENS 37 AO 73. 
 Descrição dos sistemas: acesso aleatório, randômico e contínuo, 

metodologia Quimioluminescência. 
 Produtividade: Até 180 testes por hora 
 Tempo até o primeiro resultado: 17 minutos – dependente do ensaio 
 Ensaios a bordo: 25 
 Suportes para amostras: Diâmetro interno de 6 a 15 mm. Até 100 mm 

de altura 
 Capacidade das amostras: 120 amostras, suportes de amostras com 12 

posições em uma área de amostras com 10 canaletas 
 Tempo de funcionamento sem supervisão: Aproximadamente 6 horas 
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 Manuseio STAT: STAT pode ser designado para qualquer posição na 
área das amostras 

 Tipo de amostra: Soro / plasma / urina / LCR 
 Controle da integridade da amostra: Sensor de nível pneumático 

Detecção e alerta do volume aspirado/dispensado,Detecção e alerta de 
coágulo 

 Carryover da amostra: Ausente devido a utilização das Ponteiras 
Descartáveis  

 Tubos de amostra (todos os tipos de leitura podem ser ativados 
simultaneamente): EAN / Código 128 / Código 39 / Cod-a-bar / 2 de 5 
Intercalado 

 Soro controle: Códigos de barras em 2D reconhecidos pelo leitor portátil 
 Resfriamento de reagentes Controle da integridade dos Reagentes: 

13 °C ±2 °C / 52 °F ±59 °F 
• Identificação por Radiofrequência (RFID) 
• Rastreamento automático do inventário e 
atualização da tag de RFID do integral 
• Rastreamento da validade da calibração 
• Rastreamento da estabilidade no aparelho 

 Capacidade dos reagentes: Armazenamento resfriado para integrais de 
reagentes em 25 posições + armazenamento resfriado para auxiliares de 
reagente em 4 posições. 

4.1.7 ANALISADOR DE IMUNOENSAIO POR FLUORESCÊNCIA COM 
LEITURA AUTOMÁTICA, PARA OS ITENS 74 AO 79. 

 Analisador mono-canal para preparo e leitura automáticas de cassetes 
imunocromatográficos 

 Testes rápidos, individualizados, utilizando plataforma point of care 
 Leitura automática de cassetes por varredura lateral de fluorescência, 

baseado em reações imunocromatográficas 
 Resultados quantitativos liberados em no máximo 15 minutos 
 Possibilidade de utilizar amostras de sangue total, soro, plasma e/ou 

urina 
 Interface Android  
 Display LCD 5” colorido 
 Alta capacidade de armazenamento de resultados:  

5000 resultados pacientes/100 ID de usuário/5000 resultados de CQ/500 
calibrações de ID Chip 

 Possibilidade de Backup via cartão SD 
 Sistema ótico melhorado para análises mais sensíveis 
 Modo Teste e CQ  
 Dados do chip de calibração salvos na memória 
 Impressora térmica embutida 
 Conectividade: WiFi, LIS/HIS, Bluetooth, LAN, 4 portas USB  
 Possibilidade de utilização de teclado USB 
 Dimensões (LxAxC): 320 mm (P) x 204 mm (L) x 180 mm (A)  

4.1.8 Os equipamentos deverão apresentar Certificado de Marca de 
Conformidade com a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). 
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5. DO QUANTITATIVO  
5.1 As quantidades previstas na tabela acima são estimativas máximas para o 
período de validade do Contrato, reservando-se Secretaria Municipal de Saúde 
o direito de adquirir em cada item o quantitativo que julgar necessário, podendo 
ser parcial ou integral. 
 
6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS: 
6.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens e 
serviços comuns, tendo em vista que possuem características tecnicamente 
padronizadas, de aferição simples, cujos padrões de desempenho e qualidade 
são objetivamente definidos por meio de especificações usuais do mercado, de 
acordo com artigo 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021. 
  
7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
7.1   A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13, e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

7.1.3. Substituir, repara ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas que 
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitarem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilidade e qualificação exigidas 
na licitação; 

7.1.6. Atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. 

 
08. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  
08.1 Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissados com 
o meio ambiente, que mantenham programa continuado de sustentabilidade ambiental, 
e comprovem que cumprem a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação; 
08.2  Os materiais a serem adquiridos, após o seu uso, receberão tratamento adequado, 
minimizando os riscos de contaminação ao meio ambiente. 

 
09. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
09.1 Do prazo de entrega: 
09.1.1 O prazo máximo para entrega será de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados a partir do recebimento da ordem de serviço. 
09.2 Do  fornecimento: 
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09.2.1  A Empresa vencedora deverá fornecer controles, calibradores, 
impressoras, fita de impressora, etiquetas, reagentes para limpeza e 
manutenção dos equipamentos;  
09.2.2 Certificado de registro no ministério da saúde dos reagentes;  
09.2.3 Prestar Manutenção corretiva e preventiva com reposição de peças para 
todos os equipamentos; 
09.2.4 Fornecer suprimentos necessários para realização dos testes adquiridos 
inclusive controle e calibradores, além de soluções, tampão de limpeza e de 
pipetagem;  
09.2.5 A empresa vencedora prestará Assistência Técnica e Assessoria 
Cientifica, com comprovação de contrato de trabalho; 
09.2.6 A Empresa vencedora dará treinamento aos técnicos e Bioquímicos da 
Prefeitura Municipal de CAXIAS para a utilização dos equipamentos e realização 
dos testes, sem ônus para a instituição; 
09.2.7 Instalar Nobreak senoidal com a capacidade mínima exigido pelo 
fabricante;  
09.2.8 Instalar um sistema de laboratório para liberação dos resultados; 
09.2.9 A Empresa vencedora deverá fornecer todos os insumos para realização 
dos exames, como: tubos de coleta à vácuo, agulhas, coletores, ponteiras 
lâminas, lamínulas, etiquetas e água comercial; 
09.2.10 Comprovação de Autorização de Funcionamento da empresa licitante 
expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 
09.2.11 O objeto deverá ser entregue nos locais indicados nas ordens de serviço 
emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 
09.3 Do local para execução dos serviços 
09.3.1 A prestação dos serviços deverá ser realizada na seguinte unidade:   

 
ITEM NOME DA UNIDADE 

01 COMPLEXO HOSPITALAR GENTIL FILHO 

 
09.3.2 Os serviços referidos no termo de referência serão executados nas 
dependências da empresa CONTRATANTE. 
09.3.3 A eventual mudança de endereço da CONTRATANTE será 
imediatamente comunicada à CONTRATADA, que analisará a conveniência de 
manter os serviços ora contratados em outro endereço, podendo, ainda, rever 
as condições do contrato e, até mesmo rescindi-lo, se entender conveniente. 
09.3.4 O transporte de eventuais amostras deverá ser por conta e de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, independentemente de sua localização; 
09.3.5 Os exames objeto deste termo de referência deverão ser realizados por 
meio de equipamento automatizado de identificação bacteriana e antibiograma; 

 09.3.6 Os resultados parciais de crescimento bacteriano ou fúngico devem ser 
entregues com 72(setenta e duas) horas. Os laudos definitivos devem ser 
entregues em no máximo 7(sete) dias após o envio do material; 
09.3.7 Os laudos deverão estar disponíveis via web, disponíveis para impressão 
em site da empresa com usuário disponibilizado para o Laboratório Central de 
Caxias, instalado no Complexo Hospitalar Gentil Filho, localizado na rua Rio de 
Janeiro, s/n, bairro Seriema. 
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09.4 Da garantia  
09.4.1 Os equipamentos fornecidos em Locação, deverão estar cobertos por 
garantia, compreendendo o fornecimento dos componentes, peças e materiais 
para substituição dos defeituosos, pelo período de, no mínimo, 12 (doze) meses, 
a contar da data do recebimento definitivo; 
09.4.2 A garantia englobará a substituição de qualquer outra peça que se faça 
necessário para o funcionamento dos equipamentos; 
09.4.3 A garantia deverá ser prestada pela empresa contratada, pelo fabricante 
dos equipamentos ou por empresa credenciada à rede nacional de assistência 
técnica autorizada pelo fabricante dos equipamentos fornecidos nos locais 
determinados pela Secretaria Municipal de Saúde de Caxias no momento da 
solicitação; 
09.4.5 A garantia será solicitada mediante a abertura de um chamado efetuado 
por funcionário da Secretaria Municipal de Saúde de Caxias, via chamada 
telefônica e/ou via correio eletrônico (e-mail) à Contratada, em dias úteis, das 08 
às 18h; 
09.4.6 Caberá aos técnicos da Contratada, do fabricante ou da empresa 
autorizada pelo fabricante identificar os componentes, peças e materiais 
responsáveis pelo mau funcionamento dos equipamentos; 
10.4.7 A Contratada deverá providenciar a substituição dos equipamentos no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data do recebimento do produto 
defeituoso, sendo considerada, para todos os efeitos, durante este período, 
como fiel depositário do mesmo; 
09.4.8 Os componentes, peças e materiais que substituírem os defeituosos 
deverão ser originais do fabricante e de qualidade e características técnicas 
iguais ou superiores aos existentes nos equipamentos. Em caso da 
descontinuidade de sua fabricação ou a indisponibilidade para a sua aquisição 
no mercado nacional e internacional, poderão ser utilizados, com a concordância 
prévia da Secretaria Municipal de Saúde de Caxias, componentes, peças e 
materiais recondicionados ou de outros fabricantes, mas que sejam 
necessariamente compatíveis em termos de qualidade e características técnicas 
com os existentes; 
09.4.9 A Contratada não poderá cobrar valores adicionais, tais como custos de 
deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho, em sábados, 
domingos e feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro valor 
adicional; 
09.4.10 A empresa indicada para a prestação de assistência técnica deverá 
fornecer relatório técnico ou ordem de serviço descrevendo o serviço prestado e 
as eventuais peças substituídas, com todas as informações solicitadas pelo 
CONTRATANTE. 
 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1 É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da 
licitação. 
  
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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11.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da(s) vencedora(s), 
afora outras não previstas neste Termo de Referência e no instrumento 
contratual, e que por lei couberem:  
11.1.1 Zelar pela padronização e qualidade dos equipamentos fornecidos, 
empregando matérias primas condizentes com as necessidades de uso do 
produto e que proporcionem longa durabilidade;  
11.1.2 Entregar os itens solicitados de acordo com as especificações e 
condições constantes neste termo de referência e no prazo determinado; 
11.1.3 Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades 
assumidas, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;  
11.1.4 Apresentar ao CONTRATANTE a nota fiscal contendo descrição dos 
fornecimentos entregues, juntamente com as certidões negativas pertinentes a 
empresa; 
11.1.5 Pagar os salários dos seus funcionários e demais verbas que venham a 
decorrer do cumprimento do objeto deste termo; 
11.1.6 Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE; 
11.1.7 Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos 
causarem ao Patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, seja por ação ou 
omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou 
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;  
11.1.8 Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na 
legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora, no que diz respeito aos seus empregados; 
11.1.9 A CONTRATADA deverá manter durante o fornecimento do objeto, as 
mesmas condições de habilitação; 
11.1.10 Comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida 
ou observada no cumprimento das obrigações assumidas;  
11.1.11 Em caso de devolução ou extravio do (s) objeto (os), a CONTRATADA 
será responsável pelo pagamento de fretes, seguros e tributos, se ocorrerem;  
11.1.12 Quaisquer atrasos na execução das obrigações assumidas deverão 
obrigatoriamente constar de justificativa protocolada na Secretaria Municipal de 
Saúde, dirigida à autoridade competente, até o 5º (quinto) dia útil anterior à data 
prevista, os motivos que venham a impossibilitar o seu fiel cumprimento;  
11.1.13 A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem na aquisição do objeto solicitado, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, conforme 
legislação. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
12.1 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 
solicitados pelo representante da licitante vencedora; 
12.2 Solicitar a troca ou o refazimento dos serviços que não atenderem às 
especificações do objeto; 
12.3 Efetuar o pagamento ajustado; 
12.4 Fiscalizar a prestação dos serviços contratados, e 
12.5 Dar à Contratada as condições necessárias a regular execução do contrato. 
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13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
13.1 Para a qualificação técnica, são solicitados os seguintes documentos:  
13.1.1 Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro Sanitário da empresa, 
nas seguintes hipóteses de acordo com a RDC 153/17 e IN 16/2017:  
13.1.1.1 Licença de Funcionamento Sanitário LFS, emitida pelo Órgão Sanitário 
competente. Caso a LFS esteja vencida, deverá ser apresentado também o 
documento que comprove seu pedido de revalidação; 
13.1.1.2 O Cadastro Sanitário poderá ser apresentado no lugar da Licença de 
Funcionamento Sanitário, desde que sejam juntados pela empresa participante 
os atos normativos que autorizam a substituição;  
13.1.1.3 Para fins de comprovação da Licença de Funcionamento Sanitário LFS 
ou Cadastro Sanitário poderá ser aceita a publicação do ato no Diário Oficial 
pertinente;  
13.1.1.4 A Licença emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária deverá estar 
dentro do prazo de validade. Nos Estados e Municípios em que os órgãos 
competentes não estabelecem validade para Licença, deverá ser apresentada a 
respectiva comprovação legal; 
13.1.1.5 A empresa isenta de Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro 
Sanitário deverá comprovar essa isenção. 
13.1.2  O Atestado de capacidade técnica para desempenho de atividade 
pertinente e compatível com o objeto, mediante apresentação de no mínimo 01 
(um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado de 
atuação no ramo da assistência à saúde, o atestado deverá ser emitido em papel 
timbrado da pessoa jurídica, contendo o CNPJ, a razão social e o endereço da 
empresa;  
 
14. DO PAGAMENTO 
14.1 O pagamento será efetuado referente ao serviço executado, após a 
comprovação de que a empresa contratada está em dia com as obrigações 
perante o Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das 
Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social, CNDT (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas) e FGTS no prazo não superior a 30 (trinta) 
dias, contados da entrega da NOTA FISCAL DE SERVIÇO, devidamente 
atestada pelo setor competente. Será verificada também sua regularidade com 
os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou 
Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições 
Federais e Dívida Ativa da União. Apresentando ainda comprovante de 
pagamento da GPS (Guia da Previdência Social), GFIP (Guia de Pagamento do 
FGTS) e Informação Previdenciária, e a relação dos funcionários constante da 
SEFIP que estão prestando serviço à Prefeitura Municipal de Caxias; 
14.2 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da 
estipulada neste Termo, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou 
mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento e indenização pelos danos decorrentes; 
14.3 Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se 
encontre em situação irregular perante a Previdência Social, o Fundo de 
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Garantia Sobre Tempo de Serviço (FGTS) e os Tributos Federais, conforme item 
16.1; 
14.4 As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de 
serviço; 
14.5 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA. 
 
15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1 A obrigação decorrente desta licitação deverá ser executada fielmente 
pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 
14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput). 

15.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da entrega 
do objeto, o prazo poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei 
n.º 14.133/21, art. 115,      § 5.º). 

15.3 A execução das obrigações decorrentes desta licitação deverá ser 
acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 

 
15.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução das obrigações decorrentes desta licitação, determinando 
o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
n.º 14.133/21, art. 117, § 1.º). 

 

15.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 
2.º). 
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15.4 A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto licitado em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n.º 
14.133/21, art. 119). 

  
15.5 A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução das obrigações desta licitação, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 
120). 
 
15.6 Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução da contratação (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput). 
 

15.6.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
licitado (Lei n.º 14.133/21, art. 121, § 1.º). 
 
15.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44,     § 2.º). 
 
16. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
16.2 .Poderá haver alteração para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 
17. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
17.1 As eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 e 125 da Lei 
nº 14.133/2021. 
17.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
17.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
18. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – 
LEI N. 13.709/2018 (LGPD) 

18.1  A CONTRATADA fica obrigada a: 

18.1.1 cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 
18.1.2  cumprir com o estabelecido pelo CONTRATNTE para  o tratamento de dados e dentro 
das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto adquirido; 
18.1.3 guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por 
força da execução da presente contratação, estendendo tal obrigação a eventuais 
empregados, assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação 
não autorizada ou utilização indevida, inclusive cível e penal;  
18.1.4 não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa; 
18.1.5 notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, 
perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida violação; 



 

 

 

 
Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630 

CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA 

18.1.6 implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu 
impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível. 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
19.1 A CONTRATADA que cometer qualquer conduta que infrinja as condições e prazos 
estabelecidos no instrumento ou na legislação atinente à execução do objeto ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, conforme disposto na Lei n.º 14.133/21, às 
sanções a seguir estabelecidas; 
19.2 À CONTRATADA será aplicada multa pelo CONTRATANTE, na importância de 10% 
(dez por cento) do valor global do contrato, pela execução irregular do contrato, e em caso 
de descumprimento das cláusulas contratuais e legislação atinente. 
19.3  Na eventual aplicação de multa, o seu quantum será automaticamente descontado do 
como a ser pago à CONTRATADA. 
20.DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento da Secretaria requisitante, a qual consta no documento 
de formalização da demanda. 
20.2 As obrigações assumidas com esta aquisição serão pagas com Recursos do Fundo 
Municipal de Saúde/ATENÇÃO BÁSICA PAB/FIXO/VARIÁVEL/ (PACS-PSF-PSB-PSE) 
FNS; MAC – MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – FNS; VIGILÂNCIA EM SAÚDE – Hepatites 
Virais – DST/AIDS – Ações CCZ (Conta nº 61.830-6 - conta corrente única do Bloco de 
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde). 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 - RELANÇAMENTO 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __________/____ 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE CAXIAS-MA 
 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. 
VALOR R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

       

VALOR TOTAL R$ ............................  

VALOR POR EXTENSO: ______________________ 
 
DECLARAMOS QUE: 
1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, bem como, todos os tributos 
e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com 
transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
2. Validade da Proposta: _____ (_________) dias. 
3. Temos conhecimento e aceitamos as regras determinadas pela Administração, através do edital e 
seus anexos. 
4. O prazo de início da entrega dos materiais será de acordo com os termos estabelecidos no anexo I 
do edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de fornecimento ou documento 
similar, no endereço indicado no Termo de Referência, sendo que todos serão avaliados, sob pena de 
devolução de não aceite, caso não atenda a discriminação do termo de referência do referido edital ou 
de má qualidade. 
5. Sob as penas da lei, que temos condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo 
assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, 
bem como que fornecerá o material de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), 
respeitando as condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as 
especificações. 

Local e Data 
______________________________________________ 

Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsável 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 - RELANÇAMENTO 

 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024. 

 
CONTRATO Nº ____/2024. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ______/2024. 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO, 
POR MEIO DA POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE _______________, E A EMPRESA 
____________________. 
 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAXIAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio da Secretaria 
Municipal de _________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 06.082.820/0001-56, situada na 
Praça Dias Carneiro nº 600 -Centro, Caxias-MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal ___________ Sr._________________________________, 
portador da Cédula de Identidade nº ______________ expedida pela __________ e do CPF nº 
________________, a seguir denominada CONTRATANTE, 
 
CONTRATADA: _______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, 
situada na __________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
por______________________________, RG nº ___________, CPF nº _______________. 
 
RESOLVEM celebrar o presente Contrato, que será regido pela Inexigibilidade Nº ___/2024, pelas 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, pelos princípios do 
direito público e demais normas pertinentes à espécie, ajustando e reciprocamente aceitando as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de .........................., nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. A Proposta do contratado; 
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de _____________ contados de __/__/___ a 
___/___/___, podendo ser prorrogado por meio de termo de aditivo, por um ou mais períodos, 
respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos e demais requisitos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021 
e atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 
2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço;  
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2.1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
2.1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ ___________ (_________________), perfazendo o 

valor total de R$ _________ (_____________________). 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência anexo do Edital. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida.  
7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 05 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 15 dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.4. Executar os serviços nas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 
observância das especificações constantes no Termo de Referência e da proposta; 
9.5. Responsabilizar-se pela logística do objeto contratado, até a execução completa dos serviços, 
não sendo o CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar a 
execução dos serviços. 
9.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.7. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo máximo estabelecido no Termo de Referência, a contar do recebimento da notificação do 
contratante, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados; 
9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.11. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços a Nota Fiscal Eletrônica acompanhada da solicitação 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
9.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.20.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 multa será de 0,5% 
do valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 a multa será 
de 15% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, e 12.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
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12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 12.1.3 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
12.15. As sanções aplicadas serão publicadas no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Caxias.  
12.16. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade de 
sua responsabilização na esfera judicial.  
12.17. As disposições deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição legal do 
parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 12.846/2013. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

I.Gestão/Unidade:  
II.Fonte de Recursos:   

III.Programa de Trabalho:  
IV.Elemento de Despesa:  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
  
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 e 174 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões 
alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos. 
18.1.1. Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma 
comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos 
que se fundamentem naqueles motivos.  
18.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, 
senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da 
CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja 
interpretado como regra contratual.  
18.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente 
contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer 
alteração no endereço ou no telefone da empresa.  
18.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das 
cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
18.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 
19.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Caxias/MA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 
 

___________________________________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
____________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
 
 


